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A inserção do esporte no ministério da cidadania: análise das opiniões sobre o 
“fim” do ministério do esporte

RESUMO
O objetivo deste estudo foi o de evidenciar, por meio 
da plataforma de interação social Twitter, quais 
foram as opiniões referentes ao “fim” do Ministério 
do Esporte. A realização dessa pesquisa justifica-se 
pois visa contribuir para as discussões relacionadas 
ao novo contexto esportivo nacional e por 
compreender que as redes sociais estabelecem 
logicas diferenciadas para as discussões e 
configurações no mundo. Os dados foram obtidos 
através do levantamento dos tweets publicados na 
plataforma e da sistematização dos mesmos em 
categorias de análise. Pode-se evidenciar, que as 
opiniões referentes ao “fim” do Ministério do 
Esporte concentraram-se, majoritariamente, em 
comentários negativos (f=41,5%, n= 44), sendo estes 
observados através de manifestações populares 
(f=2,83%, n=3) e manifestações oficiais (f=3,77%, 
n=4). A partir dos dados observados, pode-se 
identificar que o “fim” do Ministério do Esporte e a 
inserção do esporte no Ministério da Cidadania 
apresenta-se em desacordo com a opinião da amostra 
observada.
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The insertion of sport in the ministry of citizenship: analysis of opinions about the “end” of 
the ministry of sport

ABSTRACT
The aim of this study was to show, through the social interaction platform Twitter, what were the 
opinions regarding the "end" of the Ministry of Sport. This research is justified because it aims to 
contribute to discussions related to the new national sports context and to understand that social 
networks establish different logics for discussions and configurations in the world. Data were 
obtained by surveying the tweets published on the platform and systematizing them into categories 
of analysis. It can be evidenced that the opinions regarding the “end” of the Ministry of Sports were 
mostly concentrated on negative comments (f=41,5%, n=44), which were observed through popular 
manifestations (f=2,83%, n=3) and official manifestations (f=3,77%, n=4). From the observed data, 
it can be identified that the “end” of the Ministry of Sport and the insertion of sport in the Ministry 
of Citizenship is in disagreement with the opinion of the observed sample. 

KEYWORDS: Public policy; Sport; Physical education

La inserción del deporte en el ministerio de ciudadanía: análisis de opiniones sobre el “fin” 
del ministerio de deportes

RESUMEN 
El objetivo de este estudio fue mostrar, a través de la plataforma de interacción social Twitter, 
cuáles eran las opiniones sobre el "fin" del Ministerio de Deportes. Esta investigación está 
justificada porque tiene como objetivo contribuir a las discusiones relacionadas con el nuevo 
contexto deportivo nacional y comprender que las redes sociales establecen diferentes lógicas para 
las discusiones y configuraciones en el mundo. Los datos se obtuvieron encuestando los tweets 
publicados en la plataforma y sistematizándolos en categorías de análisis. Se puede evidenciar que 
las opiniones sobre el "fin" del Ministerio de Deportes se concentraron principalmente en 
comentarios negativos (f=41,5%, n=44), que se observaron a través de manifestaciones populares 
(f=2,83%, n=3) y manifestaciones oficiales (f=3,77%, n=4). A partir de los datos observados, se 
puede identificar que el "fin" del Ministerio del Deporte y la inserción del deporte en el Ministerio 
de Ciudadanía está en desacuerdo con la opinión de la muestra observada.

PALABRAS-CLAVE: Política pública; Deporte; Educación física
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INTRODUÇÃO

Ao longo do século XX, vimos o esporte passar por um processo de massificação e 

profissionalização, transformando-se no fenômeno social, vigoroso e influente que temos hoje 

(DINIZ, 2017). O expressivo crescimento do movimento esportivo demonstra o poder social dessa 

atividade, reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Cultura e Ciência 

(Unesco) (DINIZ, 2017). Corroborando com o autor, a partir da Carta Internacional da Educação 

Física, da Atividade Física e do Esporte1, a Unesco elegeu o esporte como elemento fundamental 

dos sistemas educacionais de jovens e crianças, sendo desenvolvido enquanto direito dos mesmos

Nesse enredo, a Constituição Federal de 1988, conhecida também como Constituição 

Cidadã, reconhece o esporte como direito individual ao “fomentar práticas esportivas formais e não 

formais como direito de cada um”, sendo este o dever do Estado, estabelecido por meio do art. 2172, 

buscando abranger desta forma, uma intervenção em determinados direitos sociais.

Desde então, nossa legislação esportiva vem sendo construída sobre os alicerces 
dos princípios e mandamentos da vigente Carta Magna e sob o influxo das 
demandas dos diferentes grupos de interesse desse segmento e das inquietações 
manifestadas pela sociedade sobre os rumos do esporte no país (DINIZ, 2017. p. 
12)

No âmbito do Governo Federal, Rezende (2018) pontua que, a formação da Secretaria de 

Desportos durante o Governo de Fernando Collor de Mello (1990 a 1992), rompeu com a prática de 

encadear o esporte à pasta da educação, sendo o primeiro secretário o ex-jogador de futebol, Arthur 

Antunes Coimbra (Zico), seguido do também ex-atleta de voleibol, Bernard Rajzman. Depois 

do impeachment do presidente Fernando Collor de Mello, os assuntos desportivos retornaram para o 

Ministério da Educação (REZENDE, 2018) durante o governo de Itamar Augusto Cautiero Franco 

(1992 a 1995).

No início do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 1998), foi criado o Ministério 

de Estado Extraordinário do Esporte, com a nomeação de Edson Arantes do Nascimento (Pelé), 

para exercício do cargo (REZENDE, 2018). Já no início do segundo mandato de FHC (1999 a 

2003), de acordo com Rezende (2018), criou-se o então chamado Ministério do Esporte e Turismo.

De acordo com Bueno (2008), a passagem do governo FHC para o governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003 a 2011), houve a possibilidade de supressão do antigo Ministério do Esporte e 

1 Publicada pela primeira vez no ano de 1978 com o nome de Carta Internacional da Educação Física e do Desporto. 
2 Estabelece os princípios constitucionais do esporte, como a autonomia gerencial de clubes e federações e a prioridade 
de repasses de recursos públicos para o desporto educacional.
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Turismo, sendo que, o turismo seria realocado para o Ministério do Desenvolvimento e o esporte 

para o Ministério da Juventude, Lazer e Esporte. Cogitou-se, também, a criação de uma Agência 

Nacional para o Esporte nos moldes das demais agências, o que não inviabilizaria a existência de 

um ministério com pastas divididas, como já vinha ocorrendo (STAREPRAVO, MEZZADRI, 

MARCHI JUNIOR, 2015).

Em 2003 operou-se a separação das pastas, quando a estrutura do Governo Federal passa a 

contar com um exclusivo Ministério do Esporte (REZENDE, 2018). Segundo Starepravo, Mezzadri 

e Marchi Junior (2015), as políticas deste governo visavam estabelecer o “status” de Ministério do 

Esporte permanentemente, evidenciando supostamente a importância para esse campo. 

A estrutura administrativa do Ministério do Esporte, criada a partir da Medida Provisória n. 

103, de 1º de janeiro de 2003 (BRASIL, 2008), organizou-se dentro das manifestações esportivas 

reconhecidas pela legislação vigente no momento. De acordo com Starepravo, Mezzadri e Marchi 

Junior (2015), observou-se um foco direcionado ao esporte de rendimento, aos megaeventos 

esportivos e ao futebol, a partir do Governo de Dilma Vana Rousseff (2011 a 2016), em detrimento 

às demais manifestações.  

A missão do Ministério do Esporte, desde sua criação está em “formular e implementar 

políticas públicas inclusivas e de afirmação do esporte e do lazer como direitos sociais aos cidadãos, 

colaborando para o desenvolvimento nacional e humano” (BRASIL; DIÁRIO OFICIAL DA 

UNIÃO, 2005). São objetivos para o esporte nessas condições:

Democratizar e universalizar o acesso ao esporte e ao lazer, na perspectiva da 
melhoria da qualidade de vida da população brasileira.
Promover a construção e o fortalecimento da cidadania, assegurando o acesso às 
práticas esportivas e ao conhecimento científico-tecnológico a elas inerente.
Descentralizar a gestão das políticas públicas de esporte e de lazer.
Fomentar a prática do esporte de caráter educativo e participativo, para toda a 
população, além de fortalecer a identidade cultural esportiva a partir de políticas e 
ações integradas com outros segmentos.
Incentivar o desenvolvimento de talentos esportivos em potencial e aprimorar o 
desempenho de atletas e paraatletas de rendimento, promovendo a democratização 
dessa manifestação esportiva (BRASIL; DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2005).

O Ministério do Esporte ainda perdurou durante o Governo de Michel Miguel Elias Temer 

Lulia (2016 a 2019), até o estabelecimento dessa realocação em subordinação a outro Ministério 

pelo atual Governo de Jair Messias Bolsonaro (2019 até a presente realização da pesquisa), 

tornando-o Secretaria dentro do Ministério da Cidadania. Fato que se deu a partir do decreto-lei nº 

9.674, de 2 de janeiro de 2019, o qual delimita o Ministério da Cidadania como responsável pelas 
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medidas em relação aos “extintos” Ministérios do Desenvolvimento Social e Agrário, do Esporte e 

da Cultura:

Art. 1º do Ministério da Cidadania, órgão de administração direta, tem como áreas 
de competência:
XX – Política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;
XXI – Intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais 
e estrangeiros, destinados à promoção do esporte;
XXII – Estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades 
esportivas;
XXIII – Planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e 
programas de incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática 
esportiva e de inclusão social por intermédio do esporte (BRASIL, 2019).

Dentro de sua estrutura organizacional, estabelecida pelo art. 2º do decreto-lei nº 9.674, as 

manifestações esportivas nacionais passam a ser geridas pela Secretaria Especial do Esporte, 

possuindo como novos objetivos:

I – Assessorar o Ministro na supervisão e coordenação da política nacional de 
desenvolvimento da prática dos esportes;
II – Promover o estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às 
atividades esportivas;
III – Promover o intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, 
internacionais e estrangeiros, destinados à promoção do esporte; e 
IV – Assessorar o Ministro do planejamento, coordenação, supervisão e avaliação 
dos planos e programas de incentivo aos esportes e de ações de democratização da 
prática esportiva e de inclusão social por intermédio do esporte (BRASIL, 2019).

Essas novas perspectivas de atuação frente essas áreas repercutiram em diversas mídias 

sociais, entre elas a Televisão, o Rádio, o Instagram, o Facebook e o Twitter. De acordo com 

Vergeer (2017), algumas mídias conseguiram atrair diversos usuários em escala global para as suas 

plataformas com as propostas de interação social e compartilhamento de ações. Ressalta-se, que 

essas redes sociais possuem um ambiente favorável à interação entre seus usuários, incentivando o 

debate; a troca de ideias; a criação de vínculos entre indivíduos e entidades (PENTEADO, 

SANTOS, ARAÚJO, 2014). 

A rede social Twitter consiste em um serviço de microblogging livre, que possibilita os 

usuários publicarem estes tweets, de diversas formas. Além disso, os autores ressaltam que como 

essa plataforma permite a propagação em tempo real das informações entre os usuários, ela acaba se 

tornando um ambiente ideal para a disseminação de notícias de última hora diretamente da fonte da 

notícia e/ou do ponto de interesse geográfico (BASTOS, RAIMUNDO, TRAVITSKI, 2013), 

valendo ressaltar que, consoante a Vergeer (2017), devido ao tamanho dos países e às diferentes 

culturas, os padrões de uso da rede social acabam se modificando.
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Pode-se observar diversas opiniões públicas divulgadas no Twitter a respeito de diversos 

assuntos, como, por exemplo, o caso brasileiro relacionado ao fim do Ministério do Esporte, que, ao 

se transformar em uma Secretaria Especial dentro do Ministério da Cidadania, possibilitou a 

emergência de diversos discursos, que podem auxiliar no debate deste novo contexto ao qual o 

esporte nacional se encontra tangenciado. Vale reiterar que, o Twitter, de acordo com Maclean et al. 

(2013), oferece diversas oportunidades que antes não eram disponíveis, como a possibilidade de 

usar esta plataforma como uma ferramenta de avaliação crítica.

Deste modo, o objetivo da presente pesquisa é evidenciar, por meio da plataforma de 

interação social Twitter, quais foram as opiniões referentes ao “fim” do Ministério do Esporte. A 

realização dessa pesquisa justifica-se pois visa contribuir para as discussões relacionadas ao novo 

contexto esportivo nacional e por compreender que as redes sociais estabelecem logicas 

diferenciadas para as discussões e configurações no mundo. Isso porque no Brasil, 78% dos 

usuários de internet estão em alguma rede social (CETIC, 2016), sendo que em 2016, o país foi 

considerado o maior usuário de redes sociais na América Latina (FORBES, 2016), sendo 

característico a participação e o compartilhamento de informações em grupos que partilham de 

mesmos interesses (JAVA et al., 2007).

METODOLOGIA

Desenho do Estudo

O presente estudo caracteriza-se por qualitativo e utilizou-se de pesquisa documental para 

obtenção de dados (GIL, 2008; MINAYO, 2009). O mecanismo de busca utilizado foi a plataforma 

de interação social Twitter.

Os dados referentes à aceitação da população foram obtidos através do levantamento dos 

tweets publicados na plataforma. Os tweets consistem em mensagens curtas, de no máximo 140 

caracteres, neles os usuários podem escrever e publicar de forma livre.

Para realizar o levantamento dos dados, foram estabelecidos dois descritores de busca com o 

intuito de filtrar o conteúdo: Esporte Ministério da Cidadania e Fim do Ministério do Esporte. Não 

foi estabelecido um recorte temporal para a realização da pesquisa, logo, foram selecionados todos 

os tweets relacionados com os descritores até o ano de 2019.

Após a realização do levantamento de dados, estes foram exportados para a plataforma e 

inseridos no software de análises qualitativas NVivo - QSR International (versão 12), para realizar a 

ordenação dos dados e o estabelecimento de categorias de análises.
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Análise dos dados
Após a inserção dos dados no software NVivo - QSR International (versão 12), os tweets 

foram analisados na íntegra e sistematizados em categorias de análise. Estas categorias foram 

estabelecidas a partir dos assuntos recorrentes entre as publicações.

Figura 1 – Descritores e categorias

Fonte: os autores (2019)

O número total de tweets analisados foi de 106, sendo: Esporte Ministério da Cidadania 

(f=45,29%, n=48) e Fim do Ministério do Esporte (f=54,71%, n=58). Dessa forma, foi possível 

identificar as seguintes categorias: população – comentários negativos (f=35,84%, n=38), população 

– comentários positivos (f=2,83%, n=3), órgãos oficiais – divulgação (f=15,09%, n=16), órgãos 

oficiais – comentários negativos (f=5,66%, n=6), órgãos oficiais – comentários positivos (f=3,77%, 

n=4), demais assuntos (f=36,79%, n=39).

Após a sistematização dos dados em categorias, estas foram analisadas visando responder os 

objetivos propostos pelo presente estudo.
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RESULTADOS 
Na visão geral, observa-se que a maior parte dos comentários dos tweets correspondem a 

uma diversidade de elementos. A figura 2 apresenta a nuvem das palavras que mais apareceram em 

toda a análise.

Figura 2 – Nuvem de palavras mais recorrentes nos tweets

Fonte: os autores (2019)

Pode-se observar tweets com conteúdo agressivos, ofensivos e hostis que se referenciam a 

questões éticas e de moralidade social. Sendo classificados nessa categoria aqueles tweets que 

descrevem movimentos diversos que se relacionam ao esporte e as suas configurações na 

atualidade. A figura 3 apresenta as categorias sistematizadas a partir da análise.

Figura 3 - Categorias identificadas no software Nvivo por percentual
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Fonte: os autores (2019)

Tratando nas especificidades de cada categoria, observa-se que “comentários negativos” se 

sobressaem frente as demais categorias, isso porque nela encontram-se a maioria das designações 

sobre os descritores e evidenciam um certo descontentamento da população frente a temática de 

inclusão da questão do esporte junto ao Ministério da Cidadania. 

O Ministério da Cidadania é uma pasta desconjuntada: fundiu Cultura, Esporte e 
Des. Social, campos ultra-especializados que deveriam continuar ministérios à 
parte. Em sabatina da Com. de Cultura, o Ministro Osmar Terra “ñ” conseguiu 
fazer a relação dessas áreas. O país inteiro perde. (REFERÊNCIA 5 - 
COBERTURA 1.02%).

Descontentamento “c/” pasta de esportes é geral. Pouco se fez ou produziu. 
Detalhe técnico é “q” existem várias pessoas “q” estão trabalhando mesmo antes 
de serem nomeadas. Este que vos escreve havia relatado preocupação com o fim 
do Ministério do Esporte e ainda me mantenho cético. (REFERÊNCIA 6 - 
COBERTURA 1.16%).

Há de se considerar os agentes participantes dessa lógica, o movimento estabelecido 

socialmente frente essas questões e ainda as evidencias de que muitos atletas apoiaram a mudança 

governamental buscando percepções para a modificação no esporte. A partir desse princípio, as 

relações estão muito mais evidentes e aguçadas, pautando-se em consequências políticas e 

eleitoreiras.  

Com relação aos dados referentes aos órgãos oficiais divulgação (f=15,09%) tratam com 

especificidade de ações que divulgam ou registram passos ou decisões do Ministério da Cidadania 

ou ainda referenciam o que está em discussão e as notícias sobre o governo, ministros ou 

assessorias. Consta nesta perspectiva o olhar do governo em si, direcionando para o que se pretende 

valorizar e minimizar frente a população. Possuem um caráter informativo e descritivo.
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Esporte, cultura e desenvolvimento social agora caminham juntos na construção 
da cidadania! Saiba mais sobre os projetos e programas da secretaria especial do 
Esporte do Ministério da Cidadania: esporte.gov.br #EsporteConstróiCidadania. 
(REFERÊNCIA 6 - COBERTURA 0.92%).

Tais ações configuram mais enquanto possíveis propagandas apesar de serem postadas por 

uma diversidade de usuários diferentes, na maioria delas, aparecem como chamadas de reportagens 

que foram replicadas ou editadas pelos usuários da rede social. Além disso, são acompanhados por 

imagens representativas que podem colaborar para “vender” uma ideia de novas possibilidades. 

A percepção que o governo disponibiliza é de que as ações do antigo Ministério do Esporte 

não serão deixadas para trás, que a atuação será voltada para a cidadania e compensação de direitos, 

além de garantir que a secretaria manterá projetos e financiamentos anteriores. Na divulgação 

aparece com efetividade as propostas para o Ministério da Cidadania, mas não referenciam com 

clareza a operacionalização do esporte em si. 

Também estão vinculados aos órgãos oficiais a categoria “comentários negativos” 

(f=5,66%) que apresentam tweets de mídias como chamadas de reportagens, e comentários e 

usuários da rede, neles apresentam-se preocupações e questionamentos diretos sobre a atuação do 

Ministério junto a área do esporte. Demonstra a insatisfação de outras áreas frente a nova 

configuração. Questiona a qualificação e o enfoque de trabalho, destacando as possíveis 

discrepâncias entre as temáticas inclusas no Ministério da Cidadania.

O esporte na MP 870/2019, que reestrutura os órgãos do Executivo Federal, é 
somente a “20a” função do Ministério da Cidadania. Após 16 anos, a Consultoria 
Jurídica do Ministério do Esporte foi extinta junto “c/” a pasta. Perdem-se quadros 
qualificados, especialidade técnica e memória (REFERÊNCIA 1 - COBERTURA 
0.99%).

Desmonte | Fim do Ministério do Esporte leva estados a abolirem secretarias 
(REFERÊNCIA 1 - COBERTURA 0.40%).

Há destacado as sensações de ameaça as conquistas do antigo ministério, pontua-se muito as 

comparações de atuação frente a pasta e as declarações do próprio governo. Durante as mudanças 

fica estabelecido as lógicas de estabelecimento do jogo do poder no que se refere as escolhas para 

cargos administrativos, técnicos e políticos. 

A categoria “órgãos oficiais – comentários positivos” trazem o posicionamento afirmativo 

do Ministério da Cidadania e acabam por apoiar declaradamente as ações deliberadas, os 

comentários indicam que não são constituídos retrocessos ou ainda, que o esporte poderá ser tratado 

como instrumento de fortalecimento da própria cidadania. 
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Ministério da Cidadania | Para José Martins, secretário especial adjunto da 
Cultura, o novo ministério irá fazer com que as ações da cultura e do esporte 
sejam instrumento de fortalecimento e de desenvolvimento da cidadania do povo 
brasileiro (REFERÊNCIA 1 - COBERTURA 0.97%).

Os dados ainda demonstram frequências menores de pontos positivos, sendo a categoria 

“população – comentários positivos” (f=2,83%) que reforça apoio as ações e descrevem que as 

mudanças acabam sendo poucas, (re) localizando apenas para otimizar o número de ministérios. 

[...] primeiro “q” a pasta não foi extinta, foi consolidada em um ministério da 
Cidadania (“q” engloba Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério do 
Esporte e o Ministério da Cultura) então “n” é q a pauta e o financiamento foram 
abolidos. Só consolidou num ministério só (REFERÊNCIA 3 - COBERTURA 
0.82%).

São expressas enquanto apoio ao discurso estabelecido frente ao esporte. Apesar de minoria, 

estas acabam sendo uma proposta para a manutenção de programas relacionados à agenda política 

esportiva.

A categoria relacionada aos demais assuntos (f=36,79%, n=39) referem-se à assuntos 

diversos, que nem sempre estão de acordo com a temática proposta: Fim do Ministério do Esporte e 

nascimento do Ministério da Cidadania, desta forma, não foram abordadas na presente análise.

DISCUSSÃO

De acordo com Gerbaudo (2018), a mídia social tem fornecido para os indivíduos um canal 

adequado para apelos populistas, concomitantemente fornecendo canais para expressões individuais 

e para grupos que antes foram marginalizados, permitindo que eles se expressassem sem a 

intermediação dos meios de comunicação, porém, dentro da agenda política, parece ter pouco a ver 

com os interesses das pessoas comuns.  

Observa-se que em relação à população, o maior número de comentários publicados na 

plataforma analisada – no caso o Twitter – ocorreu de modo negativo (população – comentários 

negativos, f=35,84%, n=38). Estes comentários majoritariamente negativos podem estar atrelados à 

uma falta de confiança da população em novas formas de organizações institucionais, ou até mesmo 

à determinados modelos de opiniões com um caráter de protestação a quaisquer mudanças 

realizadas pelo atual governo vigente. A maioria dos pesquisadores tem partido do pressuposto de 

que o engajamento político online possui causas múltiplas, que envolvem valores, atitudes e 
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recursos materiais e cognitivos (GIBSON E CANTIJOCH, 2013; NORRIS E CURTICE, 2006; 

RIBEIRO, BORBA E HANSEN, 2016).

A reputação adquirida pelas mídias sociais como a voz das pessoas precisa ser entendida em 

conexão com as críticas dos principais meios de comunicação (GERBAUDO, 2018), sendo que, a 

partir delas, determinadas mudanças políticas podem ser realizadas concomitantemente às 

expectativas de uma determinada parte da população, ligadas, segundo Gerbaudo (2018), a uma 

nova comunidade política em uma “multidão online” de partidários.

Deste modo, essas respectivas opiniões no Twitter, proporcionam espaços de opinião onde 

as “multidões solitárias”, produzidas pelo hiperindividualismo da sociedade neoliberal puderam 

competir, a partir do algoritmo da plataforma que focaliza a atenção de pessoas interessadas nesse 

assunto, em uma gama de opiniões. Em relação ao caso específico analisado, esta gama de opiniões 

centralizou-se em um descontentamento desses indivíduos em relação ao “fim” do Ministério do 

Esporte e a sistematização da Secretaria Especial do Esporte, tendo em vista que poucos foram os 

apontamentos positivos relacionados à esta mudança organizacional (f=2,83%, n=3)

Vale ressaltar que no que se refere à idade, os mais jovens, principalmente da faixa etária 

dos 18 aos 35 anos, tendem a ser mais ativos online (BRUNDIDGE E RICE, 2008; HAFNER-

FINK E OBLAK ČRNIČ, 2014; OSER, HOOGHE E MARIEN, 2013; REEDY E WELLS, 2008).

Além desta categoria, outro ponto importante a ser explicitado se refere à categoria 

relacionada aos órgãos oficiais – divulgação (f=15,09%, n=16). Em relação a isto observou-se que 

os esforços se dão principalmente para divulgar as mudanças, fazendo com que a aceitação seja 

maior por parte da população. 

Tais apontamentos corroboram com os autores Gibson e Cantijoch (2013), Norris e Curtice 

(2006), Ribeiro, Borba e Hansen (2016), que o engajamento político online pode possuir causas 

múltiplas. Nesta categoria em específico, as causas referem-se, principalmente, a uma tentativa de 

argumentação positiva relacionada a esta mudança governamental, principalmente, visando atingir o 

público alvo destas plataformas, no caso, os mais jovens (BRUNDIDGE E RICE, 2008; HAFNER-

FINK E OBLAK ČRNIČ, 2014; OSER, HOOGHE E MARIEN, 2013; REEDY E WELLS, 2008).

Percebeu-se que os comentários negativos advindos dos órgãos oficiais representaram um 

percentual baixo (f=5,66%, n=6) e estes, quando ocorriam, eram provenientes de grupos políticos da 

oposição do governo atual, ou ainda, órgãos vinculados ao jornalismo esportivo, demonstrando a 

insatisfação pela extinção do antigo Ministério do Esporte.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Através da análise dos tweets publicados na plataforma de interação social Twitter, pode-se 

evidenciar, que as opiniões referentes ao “fim” do Ministério do Esporte concentraram-se, 

majoritariamente, em comentários negativos (f=41,5%, n= 44), sendo estes observados através de 

manifestações populares (f=2,83%, n=3) e manifestações oficiais (f=3,77%, n=4).

A partir dos dados observados, pode-se identificar que o novo contexto esportivo nacional, 

representado pela junção dos extintos Ministérios do Esporte, Desenvolvimento Social e Agrário e 

da Cultura – formando o Ministério da Cidadania – apresenta-se em desacordo com a opinião da 

amostra observada. Ponto este, que merece destaque, tendo em vista que o país foi considerado o 

maior usuário de redes sociais na América Latina em 2016 (FORBES, 2016) e que, 78% dos 

usuários de internet no país estão em alguma rede social (CETIC, 2016). Ainda, pontua-se que os 

tweets destacam as sensações de ameaça as conquistas do antigo Ministério do Esporte, 

comparando-as à atuação frente ao Ministério da Cidadania do atual governo.

A partir dos dados observados, pode-se identificar que o novo contexto esportivo nacional, 

representado pela junção dos extintos Ministérios do Esporte, Desenvolvimento Social e Agrário e 

da Cultura – formando o Ministério da Cidadania – apresenta-se em desacordo com a opinião 

observada. Ponto este, que merece destaque, tendo em vista que o país foi considerado o maior 

usuário de redes sociais na América Latina em 2016 (FORBES, 2016) e que, 78% dos usuários de 

internet no país estão em alguma rede social (CETIC, 2016).

A presente pesquisa reconhece que o fato da amostra representar uma única parcela da 

população brasileira, no caso, os usuários da plataforma de interação social Twitter, pode 

caracterizar uma limitação ao estudo. Desta forma, recomenda-se que a comunidade acadêmica 

desenvolva outras pesquisas relacionadas à esta temática com uma amplitude amostral maior, 

contribuindo para as discussões referentes à atual estrutura organizacional político-esportiva.
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